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D E S P A C H O

TEMA 2011.108

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, em face de acórdão da Sétima Turma deste Tribunal, relatado pelo desembargador federal Reynaldo Fonseca, cuja ementa transcreve-se:

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL– CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -  PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO POR MOTIVO DE DOENÇA (AUXÍLIO-DOENÇA) E ACIDENTE (AUXÍLIO-ACIDENTE) - ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS.

1. Relativamente aos valores percebidos pelo empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho por motivo de doença (auxílio-doença) e acidente (auxílio-acidente), não é devido o recolhimento de contribuição previdenciária por parte da empresa, tendo em vista o posicionamento consolidado do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal acerca da sua natureza não-salarial.(RESP 1086491, MINISTRA DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 11/05/2009).

2.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor/ empregado, para fins de aposentadoria, podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária. (AI-Agr - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 710361/MG, Ministra CÁRMEN LÚCIA, Dje-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-14 PP-02930).

3. Quanto ao adicional de 1/3 de férias, o STF tem entendido que tal verba não integra o conceito de remuneração, não havendo incidência de contribuição previdenciária. Tal diretriz é aplicável tanto aos servidores públicos quanto aos empregados regidos pela CLT. Precedentes.

4. Decisão mantida.
5. Agravo regimental improvido.

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração. Em sede de recurso especial, Fazenda Nacional alega que o acórdão recorrido, ao afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sobre os valores pagos a título de auxílio doença/acidente, contraria os arts. 22 e 28 da Lei n. 8.212/1991.

O Superior Tribunal de Justiça, por decisão monocrática exarada nos autos do REsp 1.230.957/RS, decidiu ser a matéria nele tratada (incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e auxílio-doença) representativa de controvérsia, afetando-a a exame da Seção. Tratando o presente recurso especial de tema idêntico, determino seu sobrestamento até o pronunciamento em definitivo daquela corte sobre a questão, atendendo ao quanto dispõe o art. 543-C do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.672/2008 e regulamentado pela Resolução 8, de 07/08/2008, do Superior Tribunal de Justiça, com vigência a partir de 08/08/2008. 

Intimem-se.
Brasília, 25 de novembro de 2011.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES

Presidente
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